
sexta-feira (em R$) 

2,380 
(7 1,12%) 

DÓLAR 

22/julho 
Ultimas cotações (em R$) 

2,39 
25/julho 2,46 
26/julho 2,45 
27/julho 2,43 
28/julho 2,40 

INFLAÇÃO 

Fevereiro/2005 
IPCA do IBGE (em%) 

0,59 
Março/2005 0,61 
Abril/2005 0,87 
Maio/2005 0,49 
Junho/2005 -0,02 

EURO 
Turisino,venda (em R$) 

2,990 
(7 0,03%) 

R$ 33,100 
(71,92%) 

19,61 
C-BONO 

Titulo da divida externa brasileira, na sexta 

US$ 1,016 
(Estável) 

BOVESPA 

26.042 

24.530 

Índice da Bolsa 
deValores de 
São Paulo nos 
últimos dias 
(em pontos) 

25/7 	26/7 	27/7 	28/7 	29/7 

° 

Governo descobre novo rombo escondido há anos, dessa vez nos fundos de desenvolvimento do 
Norte (FNO) e do Nordeste (FNE), resultado de empréstimos ao setor privado que não foram pagos 
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VICENTE NUNES  
DA EQUIPE DO CORREIO 

N o final da década de 90, 
o Brasil foi assombrado 
por uma série de "esque-
letos" que surgiram dos 

armários do governo. Dívidas 
que, quando surgiram, consu-
miram R$ 120 bilhões dos cofres 
públicos para serem pagas. De-
pois dessa limpeza — que pas-
sou pela renegociação dos débi-
tos de estados e municípios e 
pelo equacionamento dos ban-
cos estaduais—, pensava-se que 
os fantasmas haviam desapare-
cido de vez.. Ledo engano. On-
tem, o Banco Central informou 
que um novo cadáver foi desco-
berto, aumentando em R$ 6,358 
bilhões a dívida pública. São 
empréstimos podres concedi-
dos pelos fundos de desenvolvi-
mento do Norte (FNO) e do Nor-
deste (FNE), que vinham sendo 
contabilizados como créditos 
saudáveis e inflando artificial-
mente o patrimônio desses me-
canismos de financiamento. 

"Há anos não se fazia a limpe-
za dos esqueletos desses fundos. 
Agora, com os ajustes, eles po-
derão operar de forma mais se-
gura", disse o chefe do Departa-
mento Econômico do BC, Alta-
mir Lopes. A retirada de créditos 
podres dos fundos — durante 
anos, associados à corrupção —
foi uma determinação dos mi-
nistérios da Fazenda e da Inte-
gração Regional, por meio da 
portaria 001, editada em janeiro 
de 2005. Dos R$ 6,358 bilhões 
provisionados para a cobertura 
dos rombos, R$ 5,158 bilhões 
são referentes a empréstimos 
malsucedidos do FNE e R$ 1,2 
bilhão, do FNO. Com  a limpeza 
dos balanços, o patrimônio do 
fundo do Nordeste caiu para 
R$ 15,3 bilhões e o do fundo do 
Norte, para R$ 5 bilhões. 

Segundo Antonio Roberto 
Albuquerque Silva, diretor do 
Departamento de Gestão dos 
Fundos de Desenvolvimento 
Regional do Ministério da Inte-
gração Regional, o Fundo do 
Centro-Oeste (FCO) ficou de  

fora do processo do saneamen-
to porque o seu gestor, o Banco 
do Brasil, faz, há anos, o provi-
sionamento para os créditos 
podres. Já o Banco da Amazô-
nia (Basa), que administra o 
FNO, e o Banco do Nordeste 
(BNB), que cuida do FNE, exi-
giam parâmetros para que a 
limpeza dos esqueletos fosse 
feita, o que foi possível por meio 
da portaria interministerial de 
janeiro. "Há muito tempo, ví-
nhamos tentando dar transpa-
rência aos fundos, cujas ges-
tões passadas foram marcadas 
por má admistração e emprés-
timos sem nenhum critério téc-
nico", afirmou Albuquerque. 

A situação do FNE e do FNO 
era tão alarmante, de acordo 
com ele, que as taxas de inadim-
plência chegaram a 35,6% e a 
22,4%, respectivamente.Amaior 
parte dos empréstimos ruins, 
no entanto, foi concedida até 
1998. Não sem motivo. Até 30 de 
novembro daquele ano, todos 
os prejuízos eram cobertos ex-
clusivamente pelos fundos. A 
partir daquela data, as perdas 
passaram a ser rateadas entre os 
fundos e os bancos gestores. 
Mesmo assim, ainda levou um 
tempo para que a qualidade dos 
empréstimos melhorasse. Para 
os bancos, valia a pena manter 
os créditos pobres nos ativos 
dos fundos, pois a taxa de admi-
nistração que eles recebiam, de 
3% ao ano, incidia sobre o patri-
mônio total. 

Taxa alia 
Pelas contas do diretor do Depar-
tamento de Fundos do Ministério 
da Integração Regional, com o sa-
neamento da carteira de emprés-
timos, o FNE e o FNO ficarão com 
taxa média de inadimplência de 
5%, ainda bastante elevada se 
comparada aos 3,2% do FCO. Ele 
ressaltou, porém, que a tendência 
de melhora nesse indicador é 
grande, pois o BC está exigindo o 
aprimoramento dos sistemas de 
análise de crédito dos bancos ges-
tores dos fundos. "Essa melhora 
na gestão dos créditos é funda-
mental, pois os fundos são abas- 

tecidos com re-
cursos públi-
cos, provenien-
tes do Imposto 
de Renda, e são 
importantes ins-
trumentos para o 
desenvolvimento 
(Ias regiões mais 
pobres do país", as-
Tinalou. 

Caixa cheio 
Apesar de todos os 
problemas de gestão, 
o orçamento dos fun- 
dos não pára de cres- 
cer. Para este ano, os 
caixas do FCO, do FNE 
e do FNO foram abar-
rotados em R$ 7,694 bi-
lhões — um recorde —, 
volume 15% maior do 
que o registrado em 2004. 
No caso do FCO, serão R$ 
1,801 bilhão, mais 28% que 
no ano anterior. Além disso, 
o ECO dispõe de uma linha 
adicional de R$ 1 bilhão com 
recursos do Fundo de Am-
paro do Trabalhador (FAT). 
lá o orçamento do FNE foi fi-
xado em R$ 4,955 bilhões 
(+9,9%) e o do FNO, em R$ 938 
milhões (+19%). As taxas de ju-
ros dos financiamentos variam 
em torno de 3% ao ano para a 
agricultura familiar. Nas demais 
linhas para o setor rural, os juros 
oscilam entre 6% e 10,75% ao 
ano. Para a indústria, as taxas 
vão de 8,75% a 14% ao ano. Tan-
to dinheiro não quer dizer mui-
ta coisa. Nos últimos anos, devi-
do à ineficiência nos repasses e 
às elevadas taxas de inadim-
plência, houve sobras de grande 
parte dos recursos. Em 2002, por 
exemplo, dos quase R$ 1,7 bi-
lhão em caixa, o FNE emprestou 
apenas R$ 254 milhões. "Feliz-
mente, esse quadro está mu-
dando. Os desembolsos realiza-
dos até agora indicam que qua-
se a totalidade do orçamento 
dos fundos para este ano será 
executada", afirmou Divino da 
CostaVaz, gerente do Departa-
mento de Fundos do Ministério 
da Integração Nacional. 

AJUSTE 

HÁ ANOS NÃO SE 
FAZIA A LIMPEZA 
DOS ESQUELETOS 
DESSES FUNDOS 
Altamir Lopes, chefe 
do Departamento 
Econômico do BC 


